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Questão (Prova Escrita de Conhecimentos de 7 de Junho de 2013)
Perante as dinâmicas contemporâneas de Globalização pode-se afirmar que o Estado
Nação adveniente da Paz de Vestfália não tem instrumentos eficazes para resolver os
problemas com que as economias nacionais se confrontam em termos de assegurar,
numa perspectiva sustentada, o equilíbrio da balança comercial.
A esta luz, identifique as vantagens e inconvenientes resultantes de Portugal ter ade-
rido às Comunidades Europeias em 1986, e de ter sido fundador da União Económica
e Monetária.

Análise Preliminar
Esta pergunta procura avaliar os conhecimentos de Relações Internacionais, de Po-
lítica Macroeconómica e de Economia Monetária Internacional, exigindo que o can-
didato faça o entrosamento das diferentes áreas, desta forma analisando a evolução
do conceito de Estado-nação, enquadrando com o projecto Europeu e com o fenó-
meno da globalização. Vantagens e desvantagens que daqui advieram. Importante
referir que a criação do mercado único europeu retirou aos Estados mecanismos de
proteccionismo económico, e a criação da Zona Euro destituiu os seus membros de
instrumentos de política monetária e cambial que permitiam uma intervenção dis-
cricionária. Analisar como decorre o ajuste da balança comercial num regime de
câmbios flexíveis versus câmbios fixos (e Zona Euro). Vantagens e desvantagens eco-
nómicas, mas também políticas e sociais, decorrentes da livre circulação de pessoas,
de bens e de serviços deverão ser explicitadas neste contexto. Finalmente, a resposta
beneficiará de uma análise contemporânea, enquadrando as negociações que decor-
rem entre a UE e os EUA no sentido de assinar um acordo de parceria transatlântica
(TTIP), assim como um acordo de disputa em tribunais arbitrais internacionais, que
parecem indiciar um mundo pós-Vestfália.
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Tópicos de resposta

1. Contextualizar os acordos de Paz de Vestfália e a sua importância na génese do
sistema moderno de Estados, empresas e organizações. O conceito de Estado
soberano e a sua relevância para o equilíbrio de poderes e relações na Europa.

2. Caracterizar o projecto Europeu nas suas fases distintas, das Comunidades
Europeias à União Económica e Monetária, que precederam a criação da Zona
Euro. A convergência em direcção ao mercado único: a eliminação de barreiras
alfandegárias, regulatórias e fiscais. O impacto económico da adesão ao mer-
cado único: efeitos no investimento directo estrangeiro, na balança comercial,
na competitividade externa, no crescimento económico, no acesso aos mercados
de capitais, etc.

3. O impacto da globalização e da criação do projecto Europeu na concepção
tradicional do Estado soberano. A reconfiguração na estrutura de poderes,
nomeadamente a criação da plataforma europeia, supranacional, ancorada no
princípio da subsidiariedade, como complemento e até alternativa ao Estado-
nação.

4. O fim do proteccionismo económico e do controlo de capitais no seio da União
Europeia, e do controlo monetário e cambial no seio da Zona Euro. O Sis-
tema Monetário Europeu de câmbios fixos no contexto da Zona Euro. Cho-
ques assimétricos e o ajuste da balança comercial em câmbios fixos e flexíveis.
Vantagens e desvantagens da moeda única em comparação com um regime de
câmbios flexíveis. Elencar as vantagens e desvantagens do mercado único, da
livre circulação de pessoas, de bens e de serviços.

5. Analisar o impacto da criação destas estruturas supranacionais, que redefinem o
perímetro soberano do Estado-nação, no contexto do Estado soberano definido
previamente.

6. Bónus: O Acordo de Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento
(TTIP), os acordos de disputa entre investidores e o Estado (ISDS), e o seu
impacto na perspectiva clássica dos tratados de Paz de Vestfália. Um mundo
pós-Vestfália?
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Resposta

Contextualização da
resposta seguindo a
mesma estrutura que
a pergunta — de
1648 até ao presente.

Celebrados em 1648, os acordos de Paz de Vestfália estabeleceram um marco na
história Europeia. Estes acordos diplomáticos permitiram a redefinição do espaço
político dos seus constituintes, agora delimitado pela concepção de Estado soberano
e auto-determinado. A criação do Estado soberano inibia desta forma a interferência
externa em assuntos domésticos, e lançava as bases para um equilíbrio de poderes
entre as partes. Não obstante as reorganizações territoriais que se sucederam desde
então, esta estrutura política e social, fortemente ancorada na definição do Estado-
nação e na soberania do seu território, manteve-se relativamente estável até à criação
da União Europeia.

Radicando de um acordo de intercâmbio de matérias-primas designado por Comu-
nidade Europeia do Carvão e do Aço, o projecto Europeu expandiu-se através de
outros acordos de parceria, nomeadamente a Comunidade Europeia de Defesa, a Co-
munidade Europeia da Energia Atómica e, particularmente relevante, a Comunidade
Económica Europeia (CEE). O projecto europeu almejava assim a criação de um
mercado único, com livre circulação de pessoas e livre transacção de bens e serviços,
e uma redução significativa dos custos de transacção, que potenciasse a eficiência e o
crescimento económico. Tais objectivos requeriam, para lá da criação de um quadro
legal e institucional comum, a edificação de estruturas supranacionais.

Aqui começamos a
fazer o entrosamento
entre a introdução
prévia e o impacto
económico de aderir à
CEE/UE.

A adesão de Portugal às Comunidades Europeias, em 1986, procurava expor o país
a esta dinâmica de liberalização dos mercados, à eliminação das barreiras alfandegá-
rias, legais e fiscais, e à promoção de desenvolvimentos estruturais no plano sectorial,
regional e nacional. Com efeito, a entrada nas Comunidades Europeias originou um
aumento exponencial do investimento directo estrangeiro. No entanto, embora muito
do investimento se tenha realizado em investimento produtivo na indústria, a parte
mais significativa concretizou-se no sector financeiro. A abertura aos mercados de
capitais conduziu a um elevado endividamento em detrimento de uma dotação de
capitais próprios, resultando em empresas com um estrutura de capitais muito ala-
vancada. Já no plano dos fundos estruturais europeus para a convergência económica,
como o FEDER ou o FSE, estes representaram elevados fluxos financeiros com um
peso significativo no PIB, e permitiram avultados investimentos em infra-estrutura e
a realização de outras obras que expandiram o capital público, e com ele o potencial
de crescimento da economia. No plano da abertura com o exterior, a entrada no
mercado europeu e o fim dos controlos alfandegários potenciou a expansão da ba-
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lança comercial, tanto na componente das importações como na das exportações.

Introdução da
questão da balança
comercial, e a sua
evolução com a
adesão à CEE.

No
entanto, a evolução da balança comercial foi manifestamente negativa, no sentido em
que as importações suplantaram as exportações, resultando numa balança comercial
deficitária. Se numa fase inicial a entrada no mercado único teve um impacto so-
bremaneira positivo dadas as vantagens comparativas de Portugal, em particular no
sector do têxtil e do calçado, algumas assimetrias acentuam-se. A natural conver-
gência com as restantes economias europeias, o aumento dos salários e dos preços
acima da produtividade, e, posteriormente, a entrada dos países da Europa do Leste,
que beneficiaram de uma posição de vantagem comparativa análoga à que Portu-
gal beneficiara aquando da sua entrada na CEE, e que captaram alguns dos fundos
estruturais de convergência económica, criou alguns desequilíbrios macroeconómicos.

A criação da União Económica e Monetária (UEM) vem sedimentar este projecto
Europeu, criando as bases para a Zona Euro e aprofundando o mercado único eu-
ropeu. A ideia de uma moeda única, perfilhado na Zona Euro, tem como objectivo
potenciar os fluxos comerciais intra-europeus. Este instrumento permite reduzir cus-
tos de transacção, dirimindo todos os custos resultantes da conversão entre câmbios
e da sua volatilidade. A sua implantação requer, contudo, a convergência macro-
económica dos países, em particular o controlo das taxas de inflação e os défices
orçamentais, por forma a estabilizar e assim fixar as taxas de câmbio de referência.
Esta convergência permitiria a condução de uma política monetária comum. O pro-
pósito da adesão à UEM é precisamente preparar o terreno para a adopção do Euro.

Explicação sintética
do efeito da criação
da Zona Euro.

A adesão ao Euro constituiu o culminar da UEM. A moeda única, gerida pelo Banco
Central Europeu — a instituição europeia criada para o efeito —, pretendia assim
fomentar uma plataforma que, fruto da estabilidade cambial, potenciasse ainda mais
as trocas comerciais e o crescimento económico. Neste regime equivalente ao de câm-
bios fixos, embora mais restritivo, os países constituintes abdicam de moeda própria
e, por sua vez, da condução de uma política monetária autónoma. Isto implica que
não seria possível aos países membros individualmente desvalorizarem a sua moeda,
prevenindo assim situações de race to the boom e de beggar-thy-neighbour. Mais
ainda, não seria possível a monetização dos défices públicos, que ficavam agora su-
jeitos às regras do Tratado de Maastricht e do Plano de Estabilidade e Crescimento,
este último instituído no decorrer da UEM.

Contudo, a criação da Zona Euro e a alteração implícita no regime de câmbios levanta
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um potencial problema na balança comercial, que se torna claro por comparação di-
recta com um regime de câmbios flexíveis.

Consequências
económicas de
regimes de câmbios
fixos, desequilíbrios
na balança comercial,
países excedentários e
deficitários.

Enquanto que num regime de câmbios
flexíveis um desequilíbrio na balança comercial é automaticamente compensado por
uma desvalorização da moeda1, o que torna, em termos relativos, as importações
mais caras e as exportações mais baratas, num regime de câmbios fixos similar ao da
Zona Euro não existe nenhum mecanismo automático de ajuste da balança comer-
cial2. Nestas circunstâncias, um défice comercial é apenas possível através da venda
de activos financeiros ao estrangeiro (propriedades e negócios — investimento) ou
através da emissão de IOUs (dívida).

Neste contexto, a performance de Portugal tem sido sobejamente negativa. A acumu-
lação de défices comerciais não compensado com uma posição líquida de investimento
internacional (IIP) positiva resultou na franca expansão da dívida externa, expondo o
país a severos desequilíbrios macroeconómicos. O serviço de dívida (juros) subjacente
a esse stock de dívida externa implicará uma quebra futura no consumo doméstico
e, consequentemente, no rendimento nacional bruto. Note-se que o acréscimo de
consumo que é possível no presente com o recurso à dívida externa será compensado
negativamente com o decréscimo decorrente do pagamento de juros. Por outro lado,
a evolução dos salários e dos preços, acima do aumento de produtividade, a uma taxa
de crescimento superior àquela registada em países excedentários, como a Alemanha,
conduziu a uma apreciação da taxa de câmbio real efectiva, deteriorando ainda mais
a competitividade externa do país.

Ora, destituído de mecanismos de ajuste automático e na impossibilidade de impor
controlo de capitais ou tarifas alfandegárias que diminuam as importações, o ajuste
da balança comercial e, de for mais lata, da posição externa do país, requer uma
política fiscal restritiva e ajustes na taxa de câmbio real efectiva, o que, por sua
vez, implica uma desvalorização interna de preços e salários ou o aumento signifi-
cativo da produtividade. A condução destas políticas, contudo, não está isenta de
efeitos colaterais: políticas fiscais restritivas que reduzam o rendimento disponível e,

1Quando um país importa, aumenta a procura por moeda estrangeira, vendendo moeda doméstica;
quando este fenómeno não é acompanhado por exportações que aumentem a procura por moeda
doméstica, há um aumento da oferta da moeda doméstica superior ao da procura externa,
fazendo com que esta deprecie.

2Devido ao aumento do peso das transacções financeiras nos fluxos entre países, a balança comer-
cial, que regista apenas o intercâmbio de bens transaccionáveis, não permite capturar toda esta
dinâmica. Por conseguinte, torna-se necessário recorrer à balança de pagamentos, que inclui a
balança de capital, para incluir também a transacção de activos financeiros.
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consequentemente, as importações, poderão ter um efeito negativo no emprego. No
entanto, face a uma posição externa deficitária, serão inevitáveis. Note-se, contudo,
que a impossibilidade de desvalorizar a moeda, e dessa forma fazer um ajuste real
dos salários e dos preços, obriga à condução de reformas estruturais que diminuam
a rigidez nos mercados e aumentem o produto potencial. Isto significa que a perma-
nência na Zona Euro impõe, ainda que indirectamente, a condução de importantes
reformas do lado da oferta.

Conclusão com uma
referência muito
actual ao TTIP e ao
ISDS.

Conclui-se, portanto, que a criação de todos estes mecanismos que aprofundaram
o projecto Europeu implicaram uma redefinição da concepção clássica de uma Eu-
ropa de Estados-nação, resultante dos acordos de Paz de Vestfália, numa Europa
proto-federação, com estruturas supranacionais que limitam, em parte, o âmbito e a
acção dos seus soberanos. E este efeito, que não pode ser desconectado da crescente
globalização, não se esgota aqui. O Acordo de Parceria Transatlântica de Comércio
e Investimento (TTIP), em negociações entre a União Europeia e os EUA, pretende
estender o projecto de um mercado único europeu a uma mercado único transatlân-
tico. Para tal, um dos capítulos pressupõe um acordo de disputa entre investidores
e o Estado (ISDS), permitindo que uma empresa processe um Estado num tribunal
arbitral internacional caso este proceda de forma discriminatória ou proteccionista.
Justifica-se, então, colocar a hipótese de um mundo pós-Vestfália, ideia aliás ensai-
ada por Tony Blair: «o processo de globalização transformou o modelo de Vestfália
num anacronismo.»
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